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LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 
 

 

Dispõe sobre os Juizados Especiais Civis 

e Criminais e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção III 

Das Partes 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 10. Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de 

terceiro nem de assistência. Admitir-se-á o litisconsórcio.  

 

Art. 11. O Ministério Público intervirá nos casos previstos em lei.  

............................................................................................................................................. 
 

Seção XI 

Das provas 
............................................................................................................................................. 
 

Art. 35. Quando a prova do fato exigir, o Juiz poderá inquirir técnicos de 

sua confiança, permitida às partes a apresentação de parecer técnico.  

Parágrafo único. No curso da audiência, poderá o Juiz, de ofício ou a 

requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas ou coisas, ou determinar que o 

faça pessoa de sua confiança, que lhe relatará informalmente o verificado.  

 

Art. 36. A prova oral não será reduzida a escrito, devendo a sentença referir, 

no essencial, os informes trazidos nos depoimentos. 

............................................................................................................................................. 

 

Seção XII 

Da sentença 
............................................................................................................................................. 

 

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de dez dias, contados da ciência 

da sentença, por petição escrita, da qual constarão as razões e o pedido do recorrente.  

§ 1º O preparo será feito, independentemente de intimação, nas quarenta e 

oito horas seguintes à interposição, sob pena de deserção.  

§ 2º Após o preparo, a Secretaria intimará o recorrido para oferecer resposta 

escrita no prazo de dez dias.  
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Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, podendo o Juiz dar-lhe 

efeito suspensivo, para evitar dano irreparável para a parte. 

............................................................................................................................................. 

 

Seção XVI 

Das despesas 
 

Art. 54. O acesso ao Juizado Especial independerá, em primeiro grau de 

jurisdição, do pagamento de custas, taxas ou despesas.  

Parágrafo único. O preparo do recurso, na forma do § 1º do art. 42 desta Lei, 

compreenderá todas as despesas processuais, inclusive aquelas dispensadas em primeiro 

grau de jurisdição, ressalvada a hipótese de assistência judiciária gratuita.  

 

Art. 55. A sentença de primeiro grau não condenará o vencido em custas e 

honorários de advogado, ressalvados os casos de litigância de má-fé. Em segundo grau, 

o recorrente, vencido, pagará as custas e honorários de advogado, que serão fixados 

entre dez por cento e vinte por cento do valor de condenação ou, não havendo 

condenação, do valor corrigido da causa.  

Parágrafo único. Na execução não serão contadas custas, salvo quando:  

I - reconhecida a litigância de má-fé;  

II - improcedentes os embargos do devedor;  

III - tratar-se de execução de sentença que tenha sido objeto de recurso 

improvido do devedor.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


